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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 54/2012
ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO

Contrato nº XX/2012
PAE nº 4.086/2012
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.789.902/0001-72, com sede na Avenida Teotônio Segurado, 202 Norte, Conj. 01, Lotes 1 e 2, Palmas/TO, neste ato representado por seu Diretor-Geral, Francisco Alves Cardoso Filho, brasileiro, casado, portador da carteira de Identidade nº  2.722 SSP/TO e do CPF nº 549.640.241-72, e pelo Secretário de Administração e Orçamento, Teodomiro Fernandes Amorim, brasileiro, casado, portador da carteira de Identidade nº 1.522.273 - SSP/GO e do CPF nº 282.526.081-91, doravante designado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada na xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), portador(a) da cédula de identidade nº xxxxxxxxxxx, inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxxxxxxx, RESOLVEM celebrar o presente Termo de Contrato, sujeito às disposições da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, mais as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de impressão da “Revista Jurídica do TRE­TO” e/ou “Ementário de Decisões do TRE­TO”, conforme as condições e especificações constante(s) no(s) termo(s) de referência (Anexo I e/ou Anexo II), parte(s) integrante(s) deste instrumento contratual, independentemente de transcrição.

1.2 Especificações e Características do Objeto

1.2.1 Revista Jurídica do TRE-TO:
	CAPA
	15,5 X 23 cm (largura X altura FECHADO), abas: 7 cm de largura; Impressão em policromia 4/0 cor, no papel couchê, dupla face, liso, 230g/m2

Capa fechada: 15,5cm cada

abas: 7 cm de largura cada;

lombada: 0,5 a  0,7cm
Medida total aberta:  CAPA + ABAS + LOMBADA: 45,5 A 45,7 CM

	MIOLO
	100 páginas em papel AP 75gr/m², medindo 15,5 X  23 cm (altura x largura), Impressão em 1 cor,  P & B. O material será fornecido pelo Tribunal em meio magnético, no formato Word,  cabendo à licitante vencedora a editoração e a diagramação.

	ACABAMENTO
	Hot melt e costurado

	QUANTIDADE
	2.400 (dois mil e quatrocentos) exemplares divididos em 1.600 (mil e seiscentos) ao final de dezembro/12 e 800 (oitocentos) ao final de julho/2013.


1.2.2 Ementário e Decisões do TRE-TO
	CAPA
	Capa em policromia 4/0 cor, no papel couché dupla face, liso  150g/m² ou Ap 180 g/m².  Tamanho 21 X 14,5 cm (altura x largura)

	MIOLO
	Aproximadamente 100 páginas
 em papel AP 75gr/m², medindo 

21 X 14,5 cm (altura x largura), Impressão em 1 cor,  P & B. O material será fornecido pelo Tribunal em meio magnético, no formato Word,  cabendo à licitante vencedora a editoração e a diagramação.

	ACABAMENTO
	Hot melt e costurado

	QUANTIDADE
	200 (duzentos) exemplares, sendo 100 (cem) ao final de dezembro/12 e 100 (cem) no segundo semestre de 2013


CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO

2.1 Vinculam-se a este Contrato o Edital do Pregão Eletrônico nº 54/2012 com seus anexos e demais elementos constantes do Processo Administrativo Eletrônico nº 4086/2012.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1 A execução do objeto do presente instrumento será de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei nº 8.666/1993
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
4.1 - Compete à CONTRATADA:

a) A contar do recebimento do material, realizar em 15 (quinze) dias corridos a conversão dos arquivos, bem como  editoração e diagramação;

b) Ao final do prazo estipulado no item anterior, apresentar prova (boneco
) à Seção de Editoração e Publicações/COGIN/SJI, no 3º andar do edifício sede do TRE-TO (Quadra 202 Norte, Avenida Teotônio Segurado, Conjunto 01. Lotes 01 e 02, Plano Diretor Norte, Palmas/TO);
b.1) Em relação às incorreções verificadas na primeira revisão, será admitida a média de 40% (quarenta por cento) do número de páginas, acima desse limite, poderá a Contratada receber advertência formal por parte da Contratante;
b.2) Após a 1ª revisão, o “boneco” será devolvido à Contratada e esta terá, então, 04 (quatro) dias úteis para a apresentação de nova prova. A cada reapresentação da prova considerar-se-á o mesmo prazo;
b.3) Na segunda revisão, a média de incorreções admitidas será de 20% (vinte por cento) do número de páginas, caso esse limite seja ultrapassado, a Contratada poderá receber multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de contrato;
b.3) Se na terceira revisão do boneco, for constatada alguma incorreção, a Contratante poderá aplicar à Contratada, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, observado o disposto na Lei 8.666/93, art. 87, § 2º.
c) Apresentar prova impressa da capa para efeito de comparação entre as cores do monitor e as cores impressas; 

d) A partir da data de autorização da confecção, entregar em 25 (vinte e cinco) dias corridos todos os exemplares do periódico “Revista Jurídica” e em 20 (vinte) dias corridos todos os exemplares do periódico “Ementário de Decisões do TRE/TO”;                             

e) Substituir, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, o produto que apresentar qualquer irregularidade;

f.1) Estando a Contratada em mora, o prazo para substituição do produto não interromperá a multa por atraso prevista neste instrumento contratual;
f.2) Em caso de substituição de produto, correrão por conta da licitante vencedora as despesas decorrentes da devolução e nova entrega do produto.
f) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência do TRE-TO;

g) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Responder pelas obrigações de natureza tributária, trabalhista, previdenciária ou resultante de acidente de trabalho, bem como as relacionadas à alimentação, saúde, transporte, uniforme ou outros benefícios de qualquer natureza decorrentes da relação de emprego entre a CONTRATADA e o pessoal alocado no serviço contratado.
i) Arcar com ônus decorrentes de eventuais danos causados, direta ou indiretamente, ao Contratante ou a terceiros, em função da execução do objeto deste Contrato.
j) Não contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal do Contratante ou terceiro que já lhe preste serviço, para atuar na execução deste Contrato.
4.2 - Compete à CONTRATANTE:

a) Fornecer à Contratada o conteúdo das publicações, em meio magnético;
b) Devolver, após cada revisão, o “boneco” à Contratada, mediante recibo de entrega, para as correções devidas, sendo que no corpo do recibo deverá constar um relatório das correções e alterações a serem feitas;
c) Autorizar oficialmente, após a revisão final e entrega do “boneco”, a impressão do trabalho;

d) efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições, e preço, estabelecidas neste instrumento; 

e) Emitir comprovante de recebimento de todo e qualquer arquivo, documento ou boneco entregue à  Contratada; 

f) Efetuar o recebimento definitivo em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório dos produtos, exceto se houver atraso motivado pela Contratada; e
g) Promover, através de representante designado, a fiscalização do Contrato, em conformidade com o art. 67, da Lei nº 8.666/1993.
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

5.1 – A contratante pagará à Contratada pelos serviços prestados o valor o de R$ XXX (XXXX), conforme quantidades e valor unitário especificado no quadro abaixo, devendo o crédito ser efetuado no Banco XXXX, Agência XXXX, Conta Corrente nº XXXX. 

	ITEM
	QTD
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	Revista Jurídica do TRE-TO
	
	

	2
	
	Ementário e Decisões do TRE-TO
	
	

	TOTAL
	


5.2 - O pagamento dos serviços prestados será efetivado em até 5 (cinco) dias úteis após apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor da Seção de Patrimônio e Almoxarifado (SPA) em conjunto com servidor da Seção de Editoração e Publicações - SEDIP.

5.3 - Sobre a Nota Fiscal incidirão os tributos/deduções legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas.   

5.4 – A liberação do pagamento ficará condicionada à comprovação da regularidade fiscal da Contratada, mediante consulta por meio eletrônico no SICAF, ou por meio da apresentação de certidões de regularidade com a previdência social - CND/INSS e com o FGTS.
CLÁUSULA SEXTA - DO AUMENTO E SUPRESSÃO

6.1 - A Contratada se obriga a aceitar nas mesmas condições os acréscimos ou supressões que forem convenientes à Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor deste instrumento, consoante art. 65 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
7.1 - A fiscalização da prestação dos serviços ficará por conta de servidor da Seção de Editoração e Publicações - SEDIP, que comunicará à Secretaria de Administração e Orçamento qualquer descumprimento dos termos do contrato acordado entre as partes.

7.2 - À fiscalização compete, entre outras atribuições:

a) solicitar à Contratada, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato, e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências;

b) atestar, no todo ou em parte, a realização da execução dos serviços e o seu recebimento definitivo.

7.3 - A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA OITAVA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. O produto objeto do presente contrato deverá ser entregue na Seção de Patrimônio e Almoxarifado - SPA, situada na Quadra 103 Norte, Avenida LO 02, nº 53, Setor Norte, CEP: 77.001-022, Palmas/TO.
8.2. O recebimento do objeto do presente contrato dar-se-á na forma prevista no art. 73, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/1993.

7.2.1. O recebimento provisório dos materiais dar-se-á se satisfeitas as seguintes condições:

a) devidamente embalado, acondicionado e identificado, de modo a preservar as características físicas do objeto;

b) quantidades em conformidade com o estabelecido na Nota de Empenho;

8.3. O recebimento definitivo dos materiais dar-se-á após:

a) verificação física para constatar a sua integridade e correção;

b) verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes no Termo de Referência;

c) Satisfeitas as exigências anteriores, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo, que poderá ser substituído pela atestação no verso da Nota Fiscal, efetuada por servidor da SEDIP.

8.4. Os materiais que apresentarem qualquer defeito ou imperfeição
 deverão ser substituídos no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da comunicação feita pelo Tribunal. 

8.4.1 Entende-se por defeito ou imperfeição a formatação e layout diferentes dos arquivos recebidos da Contratante. Exemplo: tamanho e tipo da fonte, espaçamento, omissão de palavras ou partes do texto, alinhamento de parágrafos, negrito, itálico, enfim, todos os recursos utilizados na formatação de texto, bem como disparidade de cores entre os arquivos enviados e a prova apresentada pela contratada.

8.5. Estando em mora a Contratada, o prazo para substituição dos materiais, de que trata o item anterior, não interromperá a multa prevista no item 9.1.

8.6. Relativamente ao disposto no presente título, aplica-se também, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA NONA – DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS
9.1 A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ocorrer conforme os prazos discriminados a seguir.
a) A Contratada terá 15 (quinze) dias corridos, a contar do recebimento do material, para a conversão dos arquivos, bem como editoração, diagramação e impressão do boneco;

b) Ao final do prazo estipulado acima deverá apresentar prova, “boneco”, à Seção de Editoração e Publicação – SEDIP, no 3º andar da sede do TRE/TO;

c) Após a revisão, o “boneco” será devolvido à Contratada e esta terá, então, 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de nova prova. A cada reapresentação da prova considerar-se-á o mesmo prazo;

d) A partir da data de autorização para impressão, a Contratada terá 25 (vinte e cinco) dias corridos para entregar todos os exemplares da Revista e 20 (vinte) dias corridos para entregar todos os exemplares do Ementário;

e) O material que apresentar qualquer defeito ou imperfeição deverá ser substituído no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da comunicação feita pelo TRE/TO.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1.
O atraso injustificado na entrega dos bonecos para revisão, bem como dos materiais sujeitará a Contratada à multa de mora calculada sobre o valor do contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/1993, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 5 (cinco) dias corridos, multa diária de 1% (um por cento), calculado sobre o valor total do contrato;

b) atraso superior a 5 (cinco) dias, multa diária de 3% (três por cento) sobre o valor total do contrato, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, ou pela inexecução das condições estipuladas, ou execução insatisfatória do objeto da contratação, atrasos, omissões ou outras falhas, garantida a prévia defesa, a Contratada ficará sujeita às penalidades de:

 

a) advertência por escrito à Contratada sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

b) multa compensatória no percentual de até 15% (quinze por cento) calculada sobre o valor do contrato;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei nº 10.250/2002;

 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3 O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Tribunal e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

10.4 A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste contrato.

10.5 As multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas motivadamente por conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade competente.

10.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.
10.7. Ficará também a Contratada passível de penalidade nos seguintes casos:

a) em relação às incorreções verificadas na primeira revisão, será admitida a média de 40% (quarenta por cento) do número de páginas, acima desse limite, poderá a Contratada receber advertência formal por parte da Contratante;

b) na segunda revisão, a média de incorreções admitidas será de 20% (vinte por cento) do número de páginas, caso esse limite seja ultrapassado, a Contratada poderá receber multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato;

c) se na terceira revisão do boneco, for constatada alguma incorreção, a Contratante poderá aplicar à Contratada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, observado o disposto na Lei 8.666/93, art. 87, § 2º.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

11.1. O presente Contrato é celebrado mediante licitação na modalidade Pregão Eletrônico, conforme o Decreto nº 5.450/05, Lei 10.520/02 e a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e autorizado nos Processo Administrativo Eletrônico nº 4.086/2012. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO

12.1 - Os recursos financeiros destinados à cobertura das despesas oriundas deste Contrato correrão à conta da Ação Orçamentária: 02.122.0570.20GP.0001 – Julgamento de Causas e Gestão Administrativa da Justiça Eleitoral – No Estado do Tocantins, Elemento de Despesa 3.3.3.90.32.09 – Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita – Material para Divulgação.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA
13.1 O presente contrato vigorará por 12 (doze meses) meses, contados a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO

14.1 - Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65, da Lei de Licitações e Contratações Públicas — Lei nº 8.666/1993.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
15.1 - O presente Contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o artigo 61, § 1º, da Lei 8.666/93, às expensas da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO
16.1 - A inexecução total ou parcial deste Contrato, por parte da Contratada, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, enseja a sua rescisão por parte da Contratante, mediante decisão formalmente motivada nos autos, assegurados todos os direitos previstos em Lei.

16.2 - No caso de rescisão unilateral são assegurados à Administração, no que couber, o direito previsto no art. 80 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções aplicáveis à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

17.1 Os casos omissos relacionados a este Contrato regular-se-ão pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma dos arts. 54 e 55, inciso XII, da Lei nº 8.666/93, bem como a norma da Lei nº 10.520/2002, e Decreto nº 3.555/2000 e Decreto nº 5.450/2005.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.
18.2 Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes Contratantes, na presença das testemunhas abaixo.

Palmas/TO, ____ de _______________ de 2012.

Contratante:

FRANCISCO ALVES CARDOSO FILHO
Diretor-Geral do TRE-TO

TEODOMIRO FERNANDES AMORIM
Secretário de Administração e Orçamento do TRE-TO

Contratada:

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante da Contratada

Testemunhas:







� Poderá haver acréscimo ou diminuição da quantidade de páginas, nos termos do art. 65, § 1º da Lei n. 8.666/93.





�Art. Gráf. Volume constituído ger. de folhas em branco que se utiliza para dar idéia do aspecto que terá uma publicação quando impressa, com relação a formato, espessura, acabamento, disposição dos cadernos, tipo de papel, etc.








� Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, Parágrafo Terceiro do artigo 26, no caso de vício oculto, o prazo decadencial de 30 dias para reclamar junto ao fornecedor inicia-se a partir do momento em que for evidenciado o defeito/imperfeição que torne o material impróprio para utilização/consumo – Parágrafo Sexto, III do art. 18.








